
PARECER Nº  34 , DE 2009

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4284, DE 2008

O Presidente da Câmara Municipal do Município de Teodoro Sampaio, Senhor João Divino Anselmo, remeteu ao Senhor presidente desta Casa de Leis, o ofício n° 248/2008, no qual solicita revogação e alteração de legislação aplicável às famílias assentadas em lotes de terra situados naquele Município. 

A requerimento da senhora Presidente desta Comissão de Promoção Social, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 9º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relatora designada por este órgão, verificamos que foi realizada naquela Câmara Municipal, em 20 de maio passado, uma Audiência Pública para tratar da regularização dos lotes de assentamentos rurais localizados no Município de Teodoro Sampaio. Com a presença de representantes da sociedade civil, das entidades envolvidas, de autoridades e de alguns dos assentados, discutiu-se, naquela ocasião, a situação de famílias que residem em lotes rurais há vários anos, cuja posse foi autorizada pelo ITESP (Instituto de Terras do Estado de São Paulo), após sua regular seleção e aprovação. Tais famílias ali residem, tiram seu sustento daquelas terras onde plantam e criam gado e as crianças freqüentam as escolas municipais locais. Entretanto, muitos desses lotes têm sido objetos de processos judiciais de reintegração de posse, movidos pelo Estado. Algumas das famílias já foram despejadas e outras podem ser desalojadas a qualquer momento. 

Dessa forma, a fim de que os seguintes instrumentos normativos se enquadrem à realidade local, foi solicitado que esta Assembléia: interfira junto ao ITESP para a revogação de sua Portaria 050/2004 (sobre desistência de lotes agrícolas) e que busque a alteração da Lei n° 4.957, de 1985 (sobre planos públicos de valorização e aproveitamento de recursos fundiários).

Constatamos assim que processos judiciais sobre a matéria estão em curso e nessa seara não nos cabe intervir; e, ademais, a legislação acima mencionada é de iniciativa, respectivamente, do próprio ITESP e do Poder Executivo, concebida a partir da conveniência e oportunidade das medidas a serem adotadas nas circunstâncias que prevêem, afastando a possibilidade de interferência deste Poder.

Entretanto, diante da relevância do assunto e da gravidade do quadro social observada no município de Teodoro Sampaio, propomos à deliberação dos nobres pares, a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Governador, nos termos regimentais, providências, através dos órgãos competentes, visando à análise dos assentamentos realizados pelo ITESP – Instituto de Terras do Estado de São Paulo, cujas famílias estão respondendo a processos judiciais de reintegração de posse, movidos pelo Estado, no Município de Teodoro Sampaio.”

a) Rita Passos – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, propondo Indicação.

Sala das Comissões, em 17-12-2008

a) Dárcy Vera – Presidente
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